
 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.571.053 - AL (2015/0303666-7)
  

RELATOR : MINISTRO LÁZARO GUIMARÃES  (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TRF 5ª REGIÃO)

AGRAVANTE : RIDAILDO CRUZ DE FRANCA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 
ADVOGADOS : MARIA DAS GRAÇAS DE OLIVEIRA CARVALHO E OUTRO(S) 

- PE011022 
   JÚLIO CÉZAR HOFMAN  - AL004534B

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
MONITÓRIA. EMBARGOS.  CONTRATO DE EMPRÉSTIMO.  
RELAÇÃO DE CONSUMO. PREVISÃO CONTRATUAL DE 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS EM CASO DE MORA OU 
INADIMPLEMENTO. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. Nas relações de consumo, havendo expressa previsão contratual, 
ainda que em contrato de adesão, não se tem por abusiva a cobrança de 
honorários advocatícios extrajudiciais em caso de mora ou 
inadimplemento do consumidor. 
2. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

 Vistos e relatados estes autos, em que são partes as acima indicadas, 
decide a Quarta Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo interno, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Luis Felipe Salomão, Maria Isabel Gallotti e 
Marco Buzzi (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Impedido o Sr. Ministro Antonio Carlos Ferreira. 
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Marco Buzzi. 
 

Brasília (DF), 26 de junho de 2018(Data do Julgamento)

MINISTRO LÁZARO GUIMARÃES   
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 5ª REGIÃO) 

Relator
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RELATÓRIO

Exmo. Sr. MINISTRO LÁZARO GUIMARÃES  (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TRF 5ª REGIÃO) - Relator: Trata-se de agravo interno interposto por 

RIDAILDO CRUZ DE FRANCA contra decisão de fls. 183/185, desta Relatoria, que negou 

provimento a recurso especial sob o fundamento de que incide a Súmula 83/STJ. 

Em suas razões recursais, o agravante  afirma que a cláusula contratual que 

impõe ao agravante a obrigação pelo pagamento de honorários advocatícios é abusiva. 

Acrescenta que a parcial procedência dos embargos à monitória e a descaracterização da mora 

afastam o direito aos honorários advocatícios. Sustenta que o percentual de 20% é excessivo em 

face da situação financeira do agravante.

A parte ora agravada apresentou impugnação (fls. 200/203).

É o relatório.

 

Documento: 1731331 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 29/06/2018 Página  2 de 4



 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.571.053 - AL (2015/0303666-7)
  

VOTO

Exmo. Sr. MINISTRO LÁZARO GUIMARÃES  (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TRF 5ª REGIÃO) - Relator: Em que pesem as alegações trazidas no 

agravo interno, a irresignação não merece prosperar. 

Quanto aos honorários advocatícios previstos em cláusula contratual em virtude 

do inadimplemento, o Tribunal de origem concluiu que sua pactuação é válida. 

Como bem delineado na decisão agravada, o acórdão recorrido alinhou-se ao 

entendimento firmado nesta Corte no sentido de que, nas relações de consumo, havendo expressa 

previsão contratual, ainda que em contrato de adesão, não se tem por abusiva a cobrança de 

honorários advocatícios extrajudiciais em caso de mora ou inadimplemento do consumidor. 

Confira-se: 

RECURSOS ESPECIAIS. CIVIL, PROCESSUAL CIVIL E 
CONSUMIDOR. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. I - RECURSO DO BANCO 
PROMOVIDO: CONTRATO BANCÁRIO. LEASING. INCIDÊNCIA DE 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS EM CASO DE COBRANÇA 
EXTRAJUDICIAL. ÔNUS DECORRENTE DA MORA. 
RESPONSABILIDADE DO DEVEDOR. LEGALIDADE (CC/2002, 
ARTS. 389, 395 E 404). CONTRATO DE ADESÃO (CDC, ART. 51, XII). 
EXISTÊNCIA DE CLÁUSULA CONTRATUAL EXPRESSA. 
IMPROCEDÊNCIA DA AÇÃO. RECURSO PROVIDO. II - RECURSO 
DO PROMOVENTE: HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS EM FAVOR DO 
MINISTÉRIO PÚBLICO. RECURSO PREJUDICADO.
1. Inexiste abuso na exigência, pelo credor, de honorários 
advocatícios extrajudiciais a serem suportados pelo devedor em mora 
em caso de cobrança extrajudicial, pois, além de não causar prejuízo 
indevido para o devedor em atraso, tem previsão expressa nas normas 
dos arts. 389, 395 e 404 do Código Civil de 2002 (antes, 
respectivamente, nos arts. 1.056, 956 e 1.061 do CC/1916).
2. Nas relações de consumo, havendo expressa previsão contratual, 
ainda que em contrato de adesão, não se tem por abusiva a cobrança 
de honorários advocatícios extrajudiciais em caso de mora ou 
inadimplemento do consumidor. Igual direito é assegurado ao 
consumidor, em decorrência de imposição legal, nos termos do art. 51, 
XII, do CDC, independentemente de previsão contratual.
3. Recurso especial da instituição financeira provido, prejudicado o 
recurso do Ministério Público. (REsp 1002445/DF, Rel. Ministro 
MARCO BUZZI, Rel. p/ Acórdão Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA 
TURMA, julgado em 25/08/2015, DJe 14/12/2015)
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O agravante sustenta, ainda, que a parcial procedência dos embargos à monitória 

e a descaracterização da mora afastam o direito à cobrança dos honorários advocatícios objeto 

da cláusula contratual, bem como que o percentual de 20% é exorbitante, tendo em vista a 

situação financeira do agravante. 

Contudo, tais alegações não foram objeto do recurso especial interposto pelo 

agravante, não sendo viável sua apreciação neste momento processual, por constituírem inovação 

recursal. 

Nessa linha, o ora agravante não deduz argumentação nova capaz de modificar a 

decisão agravada. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

 
AgInt  no

Número Registro: 2015/0303666-7 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.571.053 / AL

Números Origem:  00009149020134058000  9149020134058000

PAUTA: 26/06/2018 JULGADO: 26/06/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  LÁZARO GUIMARÃES  (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 

5ª REGIÃO)

Ministro Impedido
Exmo. Sr. Ministro   :  ANTONIO CARLOS FERREIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO BUZZI

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS PESSOA LINS

Secretária
Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : RIDAILDO CRUZ DE FRANCA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
RECORRIDO : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 
ADVOGADOS : MARIA DAS GRAÇAS DE OLIVEIRA CARVALHO E OUTRO(S) - PE011022 

 JÚLIO CÉZAR HOFMAN  - AL004534B

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Títulos de Crédito - Cédula de Crédito Bancário

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : RIDAILDO CRUZ DE FRANCA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 
ADVOGADOS : MARIA DAS GRAÇAS DE OLIVEIRA CARVALHO E OUTRO(S) - PE011022 

 JÚLIO CÉZAR HOFMAN  - AL004534B

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Luis Felipe Salomão, Maria Isabel Gallotti e Marco Buzzi (Presidente) 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 
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Impedido o Sr. Ministro Antonio Carlos Ferreira. 
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Marco Buzzi.
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